[image: image1.png]


[image: image2.png]Poder Judiciario do Estado de Minas Gerais
Tribunal de Justica





Agravo de Instrumento-Cv Nº 1.0431.17.005820-7/001


<CABBCBBCACDAAADAABDCBADCACBACBAACDBAADDADAAAD>
EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO – AÇÃO CIVIL PÚBLICA – VALIDADE DE CONCURSO – MUNICÍPIO DE ROMARIA – ANULAÇÃO SUPERVENIENTE DO CERTAME – EXIGÊNCIA DE CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA –CONCURSO JÁ PREVIAMENTE HOMOLOGADO – LEGÍTIMA EXPECTATIVA DE DIREITO À NOMEAÇÃO – INTEGRAÇÃO AO PATRIMÔNIO JURÍDICO DOS CANDIDATOS APROVADOS – PROVÁVEL INVALIDADE DO DECRETO ANULATÓRIO.

- Nas hipóteses em que o ato administrativo anulatório tem potencial para atingir a esfera jurídica individual de particulares, a sua edição está condicionada à abertura de contraditório prévio, que ofereça às pessoas afetadas a oportunidade de se manifestar e contribuir para a formação da decisão administrativa.

Agravo de Instrumento-Cv Nº 1.0431.17.005820-7/001 - COMARCA DE Monte Carmelo - Agravante(s): MUNICÍPIO DE ROMARIA - Agravado(a)(s): MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

A C Ó R D Ã O
Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª CÂMARA CÍVEL do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na conformidade da ata dos julgamentos, por maioria, vencido o Relator, em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO. 

DES. RENATO DRESCH 

Relator. 

DES. KILDARE CARVALHO 

Relator para o Acórdão.

Des. Renato Dresch (RELATOR)

O MUNICÍPIO DE ROMARIA interpôs agravo de instrumento contra decisão proferida pela Juíza Tainá Silveira Cruvinel, da 1ª Vara da Comarca de Monte Carmelo, que, nos autos da ação civil pública ajuizada pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, deferiu a tutela antecipatória para suspender os efeitos de decreto municipal que anulou concurso público com a consequente restauração dos efeitos do certame, bem como determinar a demissão dos temporários que ocupam vagas previstas no edital e proibir a contratação por prazo determinado para ocupar os cargos previstos no edital, sob pena de multa (fls. 681/685-TJ).

 O Município Agravante argui preliminarmente a inadequação da ação civil público em razão da ilegitimidade do Ministério Público Estadual. No mérito, informa que o Decreto que anulou o concurso público foi expedido com base em parecer da Comissão Especial, depois de realizado procedimento administrativo que recomendou a anulação do certame em razão de irregularidades de caráter insanável, além de ser ato sujeito à discricionariedade administrativa e ao controle interno da Administração, que, neste caso, está em consonância com o entendimento do TCE, optando, entretanto, pela anulação do concurso. Conclui que inexiste ilegalidade no decreto, mas, ao contrário, que foi editado em harmonia com os requisitos legais e constitucionais. 

Aduz que não foi realizado estudo técnico de impacto financeiro-orçamentário para a contratação de eventuais aprovados no concurso e que as contratações temporárias não vinculam “o orçamento municipal de forma efetiva e duradoura”, além disso, a maioria delas não é para as vagas destinadas ao concurso. Alega que o concurso “foi realizado às vésperas de eleição municipal (com intuito eleitoreiro) e homologado somente após o resultado das eleições”. Requer seja concedido o efeito suspensivo para sobrestar os efeitos da decisão agravada. No mérito, pugna pela cassação da decisão agravada, mantendo-se a legalidade do Decreto 067/2017.

Foi deferido o efeito suspensivo para sobrestar da decisão que suspendeu os efeitos do Decreto Municipal nº 67/2017 (fls. 702/704v.).
O Ministério Público agravado apresentou contraminuta (fls. 715v./729v.), alegando que não foi preenchido o requisito recursal da petição inicial do agravo quanto à indicação do endereço completo do “parquet”. Afirma ser parte ativa legítima para propor a ação civil pública, que visa, não apenas resguardar o direito dos candidatos lesados, mas também as contratações ilegais. Aduz que não existem irregularidades insanáveis para a anulação de todo o certame, por isso entende que o concurso deveria prosseguir, mediante correção dos vícios, e não ser anulado, em razão da discricionariedade da Administração, porque a anulação de ato decorre de contrariedade do regime jurídico, o que não ocorreu no presente caso, de modo que a anulação configuraria arbitrariedade. Impugna as justificativas usadas para embasar a anulação do certame, nos seguintes termos: a) o prazo para interposição de recurso administrativo é pequeno – 3 dias –, todavia não é inexistente; b) embora o edital não contenha a tabela de vencimentos, esta foi posteriormente apresentada; c) que a lei prevê percentual mínimo de reserva de vagas para candidatos portadores de deficiência, para assegurar o acesso, de modo que é possível contratar acima do percentual previsto; d) embora a Administração não tenha realizado estudo prévio de impacto orçamentário, a nomeação dos candidatos aprovados não acarretaria aumento de despesa aos cofres públicos, tanto porque o Município fez várias contratações precárias, em número maior (mais de 80) do que o número de vagas previstas (28), quanto porque pode ser convalidada posteriormente. Informa que o Tribunal de contas do Estado reconheceu a sanabilidade dos vícios. Afirma estar demonstrada a contratação pela necessidade do serviço. Já que a Administração pode anular atos viciados, conclui que o que deve ser anulado é o ato que anulou o concurso.

A d. PGJ se manifestou pela manutenção da decisão agravada, (fls. 757/765).

É o relatório 

Conheço do recurso, presentes os requisitos de sua admissibilidade.
Passo a analisar os requisitos para a concessão de efeito suspensivo ao recurso, que são o risco de dano grave, de difícil ou impossível reparação, e a demonstração da probabilidade de provimento do recurso (art. 995, parágrafo único, CPC/2015).

Da inadequação da ação civil público – da ilegitimidade do Ministério Público Estadual

O Município argui inadequação da ação civil público e requer sua consequente extinção sem resolução de mérito, em razão da atribuição do efeito translativo diante do reconhecimento, de ofício, da ilegitimidade do Ministério Público Estadual, alegando que, neste caso, o MP atua como representante das partes e não como substituto processual, postulando, neste caso, direito alheio em nome próprio.

Verifica-se que se trata de ação civil pública interposta pelo Ministério Público para defesa da legalidade e demais princípios de direito público, incluindo defesa do patrimônio público (fls. 023/049-TJ), visando (fl. 048):

...para que seja declarada a suspensão dos efeitos do Decreto Municipal nº 67/2017, com a consequente restauração dos feitos do concurso público nº 01/2016, devendo ser determinado ao Município de Romaria/MG, através de seu Prefeito Municipal, a demissão de todos os funcionários públicos municipais que atualmente ocupam cargos cujas vagas estejam previstas no edital do concurso público retromencionado, bem como a proibição de contratar diretamente qualquer pessoa para ocupar os cargos públicos previstos no edital do concurso público nº 01/2017, devendo ser respeitada a nomeação e posse dos aprovados pela ordem de classificação.

A ação civil pública tutela direitos difusos e coletivos previstos no ordenamento jurídico, englobando a defesa do patrimônio público, da moralidade administrativa e do meio ambiente e o Ministério Público tem legitimidade para a sua propositura (art. 5º, I, Lei 7.347/85). 

Na análise de Ronaldo Pinheiro de Queiroz, no artigo “O controle do concurso público pelo Ministério Púbico e a defesa dos interesses e direitos metaindividuais”, o concurso público é “princípio constitucional especial”, que fomenta, dentre outros, os princípios da igualdade, moralidade e eficiência, e, sob tal ótica, a burla ao concurso público importa em agressão a vários princípios e, como o Ministério Público também é o “guardião do patrimônio público em sentido amplo”, deve resguardar o interesse difusos dos interessados em se inscrever em concurso público ou o direito coletivo dos já inscritos. 

E acrescenta:

Uma das principais funções confiadas ao Ministério Público na Constituição Federal de 1998, e de resto seguida nos demais atos infraconstitucionais, foi a proteção ao patrimônio público e social (art. 129, II). A defesa da realização do concurso público, bem como a lisura de seu regular desenvolvimento, ganha legitimidade a partir dessa matriz normativa aliada à grande missão de zelar pela ordem jurídica e o regime democrático, sem embargo de outros contornos legitimantes esparramados no Texto Maior. (Ação civil pública : 20 anos da Lei n. 7.347/85. João Carlos de Carvalho Rocha, Tarcísio Humberto Parreiras Henriques Filho, Ubiratan Cazetta (Orgs.). Belo Horizonte: Del Rey, 2005. p. 436)

A jurisprudência consolidada do STJ reconhece a legitimidade do Ministério Público para a propositura de ação civil pública que discute a regularidade de concurso público. Veja-se:

EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ANULAÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO. PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO. EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA PROMOÇÃO DE JUIZ DE VARA DO TRABALHO PARA CARGO DE JUIZ TOGADO. COMPETÊNCIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. ASSISTENTE SIMPLES. PRAZO EM DOBRO. NÃO APLICAÇÃO, NA ESPÉCIE. RECURSO ESPECIAL DA ANAMATRA 1. (...). 8. O STJ possui entendimento consolidado de que o Ministério Público tem legitimidade para propor Ação Civil Pública em que se discute a validade de concurso público para provimento de cargo público. Nesse sentido: AgRg no REsp 1.301.154/RJ, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 19.11.2015; AgRg no REsp 1.409.346/RN, Rel. Ministra  Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 26.10.2015; e REsp 1.362.269/CE,  Rel.  Ministro  Herman  Benjamin, Segunda Turma, DJe 1º.8.2013. 9. Recursos Especiais parcialmente conhecidos e, nessa extensão, não providos. REsp 1654968/RO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 16/06/2017)
Portanto, vislumbra-se, desse modo, a legitimidade do Ministério Público para garantir a regularidade de certame promovido pela municipalidade e a consequente adequação da ação civil pública proposta.

Da anulação de concurso público

O Município Agravante pretende a reforma da decisão que determinou a suspensão de decreto que anulou concurso público.

A jurisprudência sedimentada do STF é no sentido de que a Administração Pública pode anular seus atos, em razão da existência de vício, ou revogá-los, no exercício de seu poder discricionário. 

Súmula 473. A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial.

Portanto, o ato administrativo pode ser questionado judicialmente para discutir vícios na sua formação ou mesmo a existência do próprio fato, conforme leciona José Cretella Júnior: 
Se em qualquer operação administrativa, ocorre injustiça, inoportunidade, irrazoabilidade, inconveniência, nada pode fazer o Judiciário, mas se o defeito é formal, impõe-se a imediata correção. (Controle jurisdicional do ato administrativo. 4. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2001. p. 213).

Conclui ensinando:
... deve acentuar que o controle jurisdicional dos atos da Administração Pública incide só nos aspectos da ilegalidade e do abuso de poder das autoridades, ficando fora, totalmente, daquele controle o terreno do mérito do ato administrativo, imune à apreciação do Poder Judiciário, precisamente por tratar-se da discricionariedade administrativa, campo reservado à Administração, único juiz da oportunidade e da conveniência das medidas a serem tomadas, mas interdito a qualquer ingerência de outros Poderes. (Op. cit. p. 246.)
Quanto à possibilidade de invalidação de concurso público em razão de inidoneidade, esclarece José dos Santos Carvalho Filho:

Seja como for, é incontestável que, se está contaminado por vícios de legalidade, o concurso público deve ser invalidado e, se for o caso, novamente realizado sem tais equívocos. A invalidação pode dar-se, como de resto ocorre com os atos administrativos, pelo Judiciário ou pela própria Administração, neste caso em virtude de seu poder de autotutela. (Manual de direito administrativo. 27. ed. rev., ampl. e atual. São Paulo : Atlas, 2014. pp. 650/651)

O doutrinador prossegue:

Se a ilegalidade ocorreu no curso do certame, a Administração pode invalidar o procedimento sem que esteja assegurado qualquer direito de defesa aos participantes contra a anulação.

A jurisprudência do STJ, quanto aos concursos públicos já homologados, é no sentido de admitir a anulação, ressaltando a necessidade de realização de prévio processo administrativo. Veja-se:

EMENTA: ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. ANULAÇÃO. PROCESSO ADMINISTRATIVO. NECESSIDADE. CANDIDATO APROVADO DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS. DIREITO SUBJETIVO À NOMEAÇÃO. JUÍZO DE OPORTUNIDADE E CONVENIÊNCIA. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7/STJ. PRECEDENTES. DECISÃO DE ORIGEM FUNDAMENTADA EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. NÃO INTERPOSIÇÃO DE RE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 126/STJ. I - Inicialmente, é preciso salientar que o ato unilateral de anulação do certame é fato posterior ao ato de homologação de seu resultado final. Desta feita, para que o concurso público que conta com sua devida homologação seja passível de anulação, faz-se necessária a instauração de processo administrativo, a fim de que sejam garantidos o contraditório e a ampla defesa dos candidatos aprovados no certame, fato que não resta demonstrado nos autos em questão. Assim sendo, não há como sustentar a alegação de perda de objeto sublinhada pela impetrante. II - Ainda em relação ao mérito, a jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido de que o candidato aprovado dentro do número de vagas ofertadas em edital de concurso público tem o direito público subjetivo à nomeação. III - O momento em que a nomeação ocorrerá, dentro do prazo de validade do certame, observa juízo de oportunidade e conveniência. Neste sentido: RMS 53.898/MS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/06/2017, DJe 21/06/2017; RMS 49.942/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/03/2016, DJe 19/05/2016. IV - Verifica-se que a irresignação da recorrente acerca da validade do concurso público realizado, vai de encontro às convicções do julgador a quo, que com lastro no conjunto probatório constante dos autos decidiu pela confirmação da sentença que concedeu a segurança requerida, determinando que a autoridade coatora procedesse com a imediata nomeação do outrora impetrante. V - (...). VIII - Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 1161089/CE, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, T2, DJe 20/08/2018)

A Administração pode, em razão do poder de autotutela, até mesmo invalidar concurso público em razão de inidoneidade, tanto antes de sua realização, quanto no decorrer do certame, quanto já tendo havido nomeação e posse de candidatos aprovados – caso em que será instaurado processo administrativo, respeitados a ampla defesa e o contraditório.  

Do caso dos autos 

Verifica-se que o Município de Romaria promoveu o concurso público regido pelo Edital nº 01/2016 (fls. 519/536-TJ), para o “preenchimento de vagas existentes do quadro permanente de servidores...”. 

Também se extrai que o Município, visando se adequar às exigências do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais (fls. 443/458; 459/460; 462/471), promoveu a 1ª Retificação ao Edital (fls. 496/497, 499/500-TJ) e a 2ª Retificação (fls. 543/545-TJ). Até que aquele Tribunal considerou sanadas as irregularidades (fls. 658/661-TJ), conforme consta do voto do Conselheiro Relator, em 09/02/2017:

Assim sendo, afasto a falha apontada pelo Ministério Público junto ao Tribunal de Contas e, considerando que não subsistem irregularidades no Edital nº 001/2016, deflagrado pela Prefeitura Municipal de Romaria, deixo de promover a citação do responsável, conforme proposto pelo Órgão Ministerial.

O concurso foi homologado em 10/10/2018 (fl. 659-TJ).

Em 16/01/2017, a nova Administração Municipal decretou a “suspensão da homologação do resultado do concurso público da Prefeitura Municipal de Romaria/MG e dos efeitos do Decreto Municipal nº 069, de 19 de outubro de 2016...” (fls. 181/187-TJ), até mesmo para averiguar a dotação orçamentária para a realização do certame.

O Município instaurou processo administrativo para apurar eventuais ilegalidades envolvendo o concurso público regido pelo Edital nº 01/2016 e a Comissão Especial deu parecer indicando a existência de irregularidades quanto: ao prazo para a interposição de recurso; à apresentação de tabela dos vencimentos que serão pagos; à ausência de estudo de impacto financeiro orçamentário; à homologação logo após as eleições municipais, dentro do período de 180 dias que antecedeu o término do mandato. A Comissão considerou tais irregularidades insanáveis, porque “comprometem as metas fiscais do Município e o sujeitam à iminente prática de crime de Responsabilidade Fiscal...”, que recomendou a “anulação do Concurso n. 01/2016...” (fls. 669/674-TJ).

Foi editado o Decreto Municipal nº 067, de 17/10/2017, que anulou o Concurso Público nº 001/2016, considerando o parecer da Comissão Especial de Processo Administrativo (fls. 677/678-TJ) – notadamente as questões orçamentárias –, que foi acatado pelo Chefe do Executivo Municipal (fl. 676-TJ).

Embora haja notícias de que o Município tenha realizado contratações temporárias, a contratação por prazo determinado, por si só, não configura ilegalidade, inexistindo provas de que os temporários descumprem a finalidade prevista no inciso IX do art. 37 da Constituição Federal/88, qual seja, não se tratar de atendimento de necessidade temporária de excepcional interesse público. 

Além disso, a contratação temporária não importa na conclusão pela existência de dotação orçamentária para a nomeação de candidatos aprovados em concurso.

Por fim, a decisão do TCE, considerando que o Município de Romaria afastou as ilegalidades que existiam por meio de retificações no Edital 1/2016, não é óbice à anulação do certame, tendo em vista a discricionariedade administrativa e a inexistência de estudo de impacto orçamentário nas contas do Município, como constatado em procedimento administrativo.

Inexistindo prova de ilegalidade, prevalece o ato administrativo.

Assim considerando, nesta análise inicial, vislumbro a probabilidade do direito invocado. O risco de dano grave, de difícil ou impossível reparação, está na possibilidade de anulação de ato administrativo sem vício ou ilegalidade, além da possibilidade de determinar despesas sem que haja a respectiva receita no orçamento do ente público.

Pelo exposto, DOU PROVIMENTO AO RECURSO para, reformando a decisão agravada, indeferir o pedido de tutela antecipatória formulado pelo Ministério Público Estadual na ação civil pública, mantendo os efeitos do Decreto Municipal nº 067, de 17/10/2017.

Custas na forma da lei.>
Des. Kildare Carvalho (RELATOR PARA O ACÓRDÃO)

V O T O

Peço vênia ao eminente Desembargador Relator para apresentar respeitosa divergência.

Com efeito, o presente recurso tem sede em ação civil pública pela qual o Ministério Público pretende que seja reconhecida a validade do concurso público Edital n.º 01/2016 do Município de Romaria, com a anulação do Decreto n.º 67/2017, que anulou o Decreto n.º 69/2016 – este último responsável pela homologação do certame.

Com sua homologação datada de 18/10/2016, este certame foi objeto de representação perante o Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, que, em conclusão ao procedimento instaurado, atestou sua regularidade técnico-formal, mormente quanto à i) correção dos vencimentos devidos aos futuros ocupantes dos cargos disputados; ii) reserva de vagas para pessoas com deficiência; iii) prazo dado aos candidatos para interporem recurso contra resultado preliminar. O acórdão do TCE, reconhecendo a regularidade técnico-formal dos aspectos mencionados acima, está documentado às f. 658/661-TJ.

Posteriormente à decisão da Corte de Contas, entretanto, a Administração Pública Municipal abriu procedimento administrativo em que se investigou se, previamente à abertura do edital, fora realizado estudo do impacto financeiro do concurso. Considerando que o estudo não foi feito e que o Município não dispunha de saldo orçamentário, a Comissão Especial que conduziu o processo administrativo exarou o parecer de f. 669/674-TJ, que, acolhido pelo Prefeito Municipal, redundou no Decreto n.º 67/2017, pelo qual se anulou todo o certame, desconstituindo qualquer efeito dele decorrente.

Feito esse registro acerca do cenário fático do processo, considero, ao menos em princípio, que a não abordagem pelo TCE do aspecto econômico-financeiro do concurso autoriza que essa matéria seja objeto de apreciação pela administração pública municipal, no âmbito do seu poder de autotutela, com possibilidade, inclusive, para servir de fundamento para anulação do certame.

De outro norte, não considero que a mera abertura do edital enseje em si a presunção de que o Chefe do Executivo a promoveu com responsabilidade fiscal. O edital pode ter sido expedido em descompasso com os limites orçamentários municipais, do mesmo modo que a apuração posterior de um quadro deste pode embasar eventual juízo anulatório por parte do Município.

O que, a meu aviso, viola os princípios administrativos é a formulação de uma conclusão dessas, seguida da anulação do certame, sem oitiva dos particulares diretamente afetados por uma decisão dessa dimensão.

Com efeito, o concurso já estava homologado na data de sua anulação e, nesse estágio, já era capaz de gerar posições jurídicas ativas nos patrimônios dos candidatos aprovados dentro do número de vagas.

Sabe-se que a Administração Pública conserva a discricionariedade para definir o momento em que nomeará os candidatos aprovados dentro do número de vagas. A despeito deste dado, fato é que, uma hora ou outra, o direito adquirido à nomeação se consolidará e a Administração terá de nomeá-lo.

Ou seja, trata-se de legítima expectativa já integralizada ao patrimônio jurídico dos candidatos, de modo que a anulação do concurso tem potencial para afetar as esferas individuais deles e, nessa medida, não pode ser declarada pelo Poder Público sem que lhe seja dada oportunidade para se manifestar e para influenciar a tomada de decisão pelo Poder Público.

Em análise perfunctória, o Decreto nº 67/2017, de anulação do concurso, está lastreado em processo administrativo dentro do qual não foi aberta vista aos particulares. A ausência de participação deles, portanto, considero capaz, ao menos em princípio, de contaminar a validade do decreto anulatório, configurando a probabilidade do direito alegado pelo autor.

Nesse mesmo sentido, vejam-se decisões do Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. APROVAÇÃO DE CANDIDATO DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTAS EM EDITAL. TÉRMINO DO PRAZO DE VALIDADE DO CERTAME. DIREITO SUBJETIVO À NOMEAÇÃO. ALEGAÇÃO DE PERDA DE OBJETO DA AÇÃO EM DECORRÊNCIA DA ANULAÇÃO DO CONCURSO. INOCORRÊNCIA. EXERCÍCIO DA AUTOTUTELA ADMINISTRATIVA QUE DEVE OBSERVAR AS GARANTIAS DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA DOS CANDIDATOS APROVADOS DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS. AGRAVO INTERNO DO MUNICÍPIO DE CAMOCIM/CE A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado contra ato omissivo da Prefeita Municipal de Camocim/CE, que mesmo após o término de validade do concurso público destinado ao provimento de cargos do quadro permanente de pessoal do ente municipal, deixou de nomear candidatos aprovados dentro do número de vagas do certame. 2. A questão controvertida limita-se a eventual perda de objeto do mandamus em decorrência da anulação do concurso público por meio do Decreto Municipal 5.110.001/2015. 3. O acórdão recorrido não destoa da jurisprudência desta Corte Superior de que a Administração, à luz do princípio da autotutela, tem o poder de rever e anular seus próprios atos, quando detectada a sua ilegalidade, consoante reza a Súmula 473/STF. Todavia, quando os referidos atos implicam invasão da esfera jurídica dos interesses individuais de seus administrados, é obrigatória a instauração de prévio processo administrativo, no qual seja observado o devido processo legal e os corolários da ampla defesa e do contraditório (AgRg no Resp. 1.432.069/SE, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 2.4.2014). Precedentes: REsp. 1.693.940/CE, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 19.12.2017; AgRg no AREsp. 350.220/RJ, de minha relatoria, DJe 30.4.2015; AR 3.732/SP, Rel. Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 2.2.2015. 4. Não é demais lembrar que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 594.296/MG, de relatoria do Min. MENEZES DIREITO, em sede de repercussão geral, firmou o entendimento de que a anulação, pela Administração Pública, no exercício da autotutela, de ato administrativo reputado ilegal que, contudo, já tenha produzido efeitos concretos perante terceiros, deve ser precedida de prévio processo administrativo, no qual seja garantido, aos interessados, o pleno exercício do direito ao contraditório e à ampla defesa. 5. Assim, tratando-se de ato invasivo da esfera jurídica dos interesses individuais dos candidatos aprovados dentro do número de vagas do certame, cujo prazo de validade já se encerrou, o que lhes assegura o direito imediato de nomeação e posse nos respectivos cargos, é obrigatória a instauração de prévio processo administrativo, no qual seja observado o devido processo legal, com atenção aos princípios da ampla defesa e do contraditório. Dessa forma, não há que se falar em perda de objeto do mandamus. 6. Agravo Interno do MUNICÍPIO DE CAMOCIM/CE a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 1157249/CE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/04/2018, DJe 09/05/2018)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA.

CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATA APROVADA DENTRO DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTAS NO EDITAL. DIREITO LÍQUIDO E CERTO À NOMEAÇÃO. EXAURIMENTO DO PRAZO DE VALIDADE DO CONCURSO. PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO DO WRIT EM RAZÃO DA ANULAÇÃO UNILATERAL DO CERTAME APÓS A HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO FINAL. DEVIDO PROCESSO LEGAL. PRECEDENTES DO STJ.

1. O acórdão recorrido não destoa da orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal segundo a qual a anulação pela Administração Pública, no exercício da autotutela, de ato administrativo reputado ilegal que já tenha produzido efeitos concretos perante terceiros, deve ser precedida de prévio processo administrativo, no qual seja garantido, aos interessados, o pleno exercício do direito ao contraditório e à ampla defesa.

2. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 1167662/CE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/02/2018, DJe 09/03/2018)

Ao exposto, renovando vênia ao Eminente Desembargador Relator, nego provimento ao recurso.
Des. Moreira Diniz

Num primeiro momento, estava propenso a concordar com o voto do douto Relator.

Entretanto, durante a sustentação oral, meditei um pouco mais, e mergulhei em dúvida que motivou o pedido de vista.

Agora, após reler todo o conteúdo dos autos, me vejo obrigado a apresentar alguns questionamentos.

Destaco, de início, o fato de que, atualmente, o Ministério Público, sobretudo o de Minas Gerais, tem adotado postura cívica elogiável, buscando corrigir ou fazer cessar a prática de irregularidades administrativas que se percebe praticadas em variadas esferas de Poder, principalmente nos municípios.

No caso, é relevante notar que é o Ministério Público quem se insurge contra um ato administrativo que anulou um concurso público.

Vejam bem: em geral, o Ministério Público age para obter o decreto de nulidade de concursos públicos que se realizem com a mácula de irregularidades.

Aqui, ocorre o oposto, porque o Ministério Público pugna pela anulação do ato que anulou o concurso, ou seja, defende a validade do concurso realizado pela administração anterior à que agora, anulou o certame.

Isso se mostra relevante, tamanha a credibilidade que se pode e de deve dar ao Ministério Público em sua elogiável postura de defender a probidade administrativa.

Em seguida, vejo que o concurso foi abertoem maio de 2016.  no último ano do mandato de determinado prefeito, seguiu seu curso, e o resultado foi homologado após a eleição, em 29 de novembro de 2016, praticamente às vésperas da troca de poder na administração do Município.

Não posso comungar com o entendimento de que a homologação foi irregular porque se deu ainda dentro do período eleitoral. Primeiro, porque não houve nomeações no mesmo ano.

Segundo, porque, ainda que tivesse havido as nomeações de candidatos aprovados em um concurso público, e classificados dentro do número de vagas postas em disputa, essas teriam sido feitas em consequência, não de um ato administrativo viciado, desmotivado ou com motivação política, mas em razão de um concurso público cuja realização foi reconhecida como válida pelo Ministério Público.

Se alguma dúvida poderia ser suscitada, essa se daria em relação ao ato de desvalidação do concurso, praticado pelo sucessor do administrador que abriu e homologou o certame.

A possível motivação para anulação do concurso foi afastada pelo Tribunal de Contas, que não constatou irregularidades capazes de levar ao ato extremo.

Sobre a alegação de ausência de dotação orçamentária, observo, em primeiro lugar, que se o certame foi aberto é porque havia necessidade do concurso, e capacidade financeira para sustentar as nomeações

Em segundo lugar, porque não vejo irregularidade no fato, na medida em que houve resumida indicação de capacidade financeira, e o próprio Tribunal de Contas não viu irregularidade com força suficiente para desvalidar o concurso, já homologado.

Ademais, é de suma relevância a afirmação vista nos autos, de que, após desvalidar o certame, o novo alcaide contratou, para ocupar um dos cargos que seria preenchido por candidato aprovado e classificado no concurso, pessoa que, segundo peça reproduzida às folhas 234/235-TJ, tem clara vinculação política com o mesmo burgomestre, fez campanha explícita a favor da eleição do mesmo, e que não foi aprovada no certame, e por isso mesmo sequer restou classificada para ocupar referida vaga.

Se já não fosse a gravidade disso, e de se perguntar por que se contratou se havia incapacidade financeira, orçamentária?

Nomear dá despesas, mas contratar não dá!?

Mas essas considerações devem ser todas colocadas em segundo plano, a partir da constatação de que, uma vez que tenha ocorrido a homologação do concurso, os candidatos aprovados e classificados dentro do número de vagas postas em disputa viram surgir um direito.

Verdade que o direito à nomeação ainda não estava consolidado, na medida em que o administrador tem o direito de, dentro do prazo de validade do certame, nomear quando entender conveniente.

Mas o que seria, num primeiro momento, mera expectativa de direito à nomeação, mostra, com exame mais atento, a existência de um início de direito à nomeação, porque, exaurido o prazo do certame, a nomeação já não seria uma prerrogativa da autoridade administrativa, mas uma obrigação.

 O fato é que com a homologação do concurso surgiram, no “universo” daquele certame, os nomes das pessoas aprovadas e classificadas dentro do número de vagas previstas no edital, que passaram à condição de pessoas que sofrem afetação, influência de qualquer resultado que se dê a este processo; e que por tal razão passaram a ter o direito de participar de qualquer procedimento administrativo que tivesse por finalidade a anulação ou o decreto de nulidade do concurso.

Afinal, quando anulou o concurso já homologado, o novo Prefeito afetou “direitos” de tais pessoas, de forma tal que o decreto de anulação só se poderia fazer no final de devido processo administrativo, para o qual deveriam ser convocados a participar todos aqueles candidatos cujos nomes foram lançados no ato de homologação do concurso.

Por tais razões, e antes de avançar para o mérito deste recurso, vejo-me obrigado a suscitar questão preliminar, de nulidade do processo administrativo eventualmente realizado, com toda a certeza sem a participação daqueles candidatos, e, via de consequência, anular o decreto que desvalidou o referido certame, já homologado.

SÚMULA: "NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO"
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